	 


	
	



EMENDA Nº 13, AO PROJETO DE LEI Nº 1404, DE 2015

Para alterar o Art. 1º., para que conste:
Artigo 1º - Ficam acrescentados os itens 24 a 34  ao § 1º do artigo 34 da Lei 6.374, de 1º de março de 1989, com a redação que se segue: 
                        
24 - 12% (doze por cento), nas operações com medicamentos;

25 - 23% para Bebidas, exceto: vinho e derivados da uva e do vinho, assim definidos na Lei Federal nº 7.678, de 08/11/88; sidra e filtrado doce de maçã; aguardentes de cana classificadas no código 2208.40.00 da NBM/SH-NCM; água mineral e sucos de frutas não fermentados, sem adição de álcool, com ou sem adição de açúcar ou de outros edulcorantes;  refrigerante e  cerveja (bebidas alcoólicas classificadas nas posições 22.03);
26 - 30% (trinta por cento), nas operações com fumo e seus sucedâneos manufaturados, classificados no capítulo 24; 

27 - 30% (trinta por cento),armas e munições, suas partes e acessórios, classificados no capítulo 93;

28 - 30% (trinta por cento), aparelhos de sauna elétricos, classificados no código 8516.79.0800;

29 - 30% (trinta por cento), aparelhos transmissores e receptores (do tipo "walkie-talkie"), classificados no código 8525.20.0104;

30 - 30% (trinta por cento), binóculos, classificados na posição 9005.10;

31 - 30% (trinta por cento), bolas e tacos de bilhar, classificados no código 9504.20.0202;

32 - 30% (trinta por cento), cartas para jogar, classificadas na posição 9504.40;

33 - 30% para tacos para golfe, classificados na posição 9506.31;

34  - 30% para bolas para golfe, classificadas na posição 9506.32;

JUSTIFICATIVA

O Poder Executivo pretende arrecadar R$ 3,5 bilhões a mais com estas medidas e portanto há espaço para maior redução para os remédios genéricos, que representam apenas um quarto da venda de remédios e uma desoneração pequena comparada com os ganhos dos Estado.

Em relação à bebidas, se propõe manter as alíquotas atuais e subir para bebidas importadas e  destiladas, como uísque e outras, com exceção da cachaça.

Além disto, se propõe a ampliação das alíquotas de produtos supérfluos  que possam custear Fundo Estadual de Combate e Erradicação da Pobreza – FECOEP e que não foram incluídos na lista de supérfluos proposta pelo Executivo Estadual.

Sala das Sessões, em 4/11/2015.

a) Geraldo Cruz a) João Paulo Rillo a) Márcia Lia a) Marcos Martins a) Alencar Santana Braga a) Luiz Fernando a) Beth Sahão a) Teonilio Monteiro da Costa
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